EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO,

PROCESSO Nº: 1000-2025.8.26.0063
APELANTE: CLIENTE
APELADO: BANCO DO BRASIL S.A. 


CLIENTE, já qualificado nos autos da AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA que move em face do BANCO DO BRASIL S.A., igualmente qualificado, vem, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, por seu advogado que esta subscreve, inconformado com a r. sentença de fls. 000, que julgou improcedente o pedido inicial com fundamento na prescrição, interpor o presente

RECURSO DE APELAÇÃO

com fulcro nos artigos 1.009 e seguintes do Código de Processo Civil, requerendo a remessa dos autos ao Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo para reexame da matéria.

Nestes termos, pede deferimento.

Barra Bonita, 25 de julho de 2025.

Advogado(a)
OAB/SP nº 00.000

RAZÕES DE APELAÇÃO

Processo nº: 1000-2025.8.26.0063 

Apelante: CLIENTE

Apelado: Banco do Brasil S.A. [cite: 16]

Egrégio Tribunal,
Colenda Câmara,
Nobres Julgadores,

I. BREVE SÍNTESE DOS FATOS

A Apelante ajuizou Ação Ordinária de Cobrança em face do Banco do Brasil S.A., buscando o ressarcimento de valores relativos à sua conta individual no PASEP. A autora narra que, em setembro de 2010, realizou o saque de sua conta no valor de R$ 754,68, sem receber na ocasião documentação detalhada das movimentações que justificassem tal montante.

Em 2024, motivada pela divulgação de notícias sobre possíveis irregularidades na gestão do PASEP, a requerente procurou o banco requerido e obteve as microfichas de sua conta individual. Com base nesses documentos, contratou especialista para revisão dos cálculos, cujo parecer técnico concluiu que o valor correto deveria ser de R$ 33.689,08, considerando atualizações até janeiro de 2025. A Apelante sustenta que o Banco do Brasil, na qualidade de administrador do PASEP, falhou na prestação do serviço ao não preservar adequadamente os valores depositados antes da CF/88, conforme determina o art. 239, § 2º da Constituição Federal.

O Banco do Brasil S.A., em contestação, alegou preliminarmente sua ilegitimidade passiva e a ocorrência de prescrição das pretensões. No mérito, defendeu a regularidade da aplicação dos índices de correção e afirmou que não houve irregularidades ou prejuízos comprovados.

A r. sentença de primeiro grau julgou improcedente o pedido inicial, reconhecendo a prescrição da pretensão da autora, sob o fundamento de que o termo inicial para a contagem do prazo prescricional seria a data do saque, em setembro de 2010, ocasião em que a parte autora teria tomado ciência dos supostos desfalques.

II. DO DIREITO – DA INAPLICABILIDADE DA PRESCRIÇÃO – DA TEORIA DA “ACTIO NATA” E DO TEMA 1.150 DO STJ

A r. sentença merece reforma, porquanto a aplicação da prescrição se deu em dissonância com o entendimento consolidado pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ) no julgamento do Tema Repetitivo 1.150.

Conforme expressamente delineado no referido tema, são três os pontos cruciais que devem ser observados:

I) O Banco do Brasil possui legitimidade passiva ad causam para figurar no polo passivo de demanda na qual se discute eventual falha na prestação do serviço quanto à conta vinculada ao PASEP, saques indevidos e desfalques, além da ausência de aplicação dos rendimentos estabelecidas pelo Conselho Diretor do referido programa.

II) A pretensão ao ressarcimento dos danos havidos em razão dos desfalques em conta individual vinculada ao PASEP se submete ao prazo prescricional decenal previsto pelo artigo 205 do Código Civil.

III) O termo inicial para a contagem do prazo prescricional é o dia em que o titular, comprovadamente, toma ciência dos desfalques realizados na conta individual vinculada ao PASEP.

A interpretação dada pela r. sentença ao terceiro item, que trata do termo inicial da prescrição, diverge da essência da teoria da “actio nata”. O decisum a quo entendeu que a ciência do desfalque ocorreu no momento do saque, em setembro de 2010, quando a Apelante recebeu o valor de R$ 754,68. Contudo, conforme a própria narrativa da Apelante, à época do saque, “não foi entregue nenhum tipo de documento detalhando as movimentações bancárias que justificassem o valor que foi repassado”.

É imperioso ressaltar que a “ciência dos desfalques” não pode ser presumida pela simples realização do saque, especialmente quando não há a entrega de documentação detalhada que permita ao beneficiário verificar a correção do montante recebido. A Apelante, na condição de funcionária pública, possuía uma conta no PASEP sob inscrição nº 1.000.000.000-3. A complexidade da gestão dos fundos do PASEP e a falta de transparência na disponibilização de extratos detalhados por parte do Banco do Brasil impediram que a Apelante tivesse conhecimento inequívoco de qualquer irregularidade no momento do saque.

Somente em 2024, com a ampla divulgação de notícias sobre possíveis falhas na gestão do PASEP, a Apelante buscou o banco e obteve as microfichas de sua conta individual. Foi com base nesses documentos, e após a contratação de um especialista para revisão dos cálculos, que a Apelante teve, pela primeira vez, a ciência inequívoca dos desfalques, constatando que o valor correto deveria ser de R$ 33.689,08.

A teoria da actio nata preconiza que “o fluxo do prazo prescricional somente terá início quando o direito estiver em condições de ser exercitado pelo seu titular”. Conforme a lição doutrinária citada na própria sentença, “Não se pode perder por inércia um direito que, posto existente, ainda não se pode exigir”. E ainda: “o prazo prescricional corre a partir do momento em que o credor pode lançar mão da pretensão, se necessário, por uma ação em juízo”.

No presente caso, o direito de ação para questionar os desfalques somente pôde ser exercitado quando a Apelante teve acesso à documentação necessária para identificar as irregularidades, ou seja, as microfichas da conta. Antes disso, qualquer pretensão estaria fadada ao insucesso por ausência de elementos probatórios.

A jurisprudência colacionada pela própria sentença, embora reconheça o saque como marco inicial em alguns casos, trata de situações em que o beneficiário tinha condições de observar a suposta irregularidade no momento do saque. No entanto, o presente caso se distingue, pois, a ausência de documentação detalhada inviabilizou essa ciência. A Apelante não tinha como “comprovar” os desfalques antes de ter acesso aos extratos microfilmados.

Admitir o saque como termo inicial da prescrição, sem a efetiva possibilidade de conhecimento da violação do direito, implicaria em um cerceamento do direito de acesso à justiça e desvirtuaria o propósito do instituto da prescrição, que é a segurança jurídica, mas que não pode se sobrepor à justiça material quando a parte não dispõe dos meios para agir.

Portanto, o termo inicial para a contagem do prazo prescricional decenal (art. 205 do Código Civil) deve ser o momento em que a Apelante obteve acesso às microfichas de sua conta PASEP, em 2024, e não a data do saque em 2010. Desta forma, a presente ação, ajuizada em 2025, encontra-se dentro do prazo legal.

III. DO PEDIDO

Diante do exposto, requer a Apelante que este Egrégio Tribunal de Justiça conheça e DÊ PROVIMENTO ao presente Recurso de Apelação para:

1.  Reformar a r. sentença de fls. 216/222, afastando a preliminar de prescrição.

2.  Determinar o retorno dos autos à Vara de origem para regular prosseguimento do feito, com a análise do mérito da demanda, ou, se for o caso, para que este Tribunal proceda ao julgamento do mérito, nos termos do artigo 1.013, § 3º, do Código de Processo Civil.

Requer, por fim, a condenação do Apelado ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, a serem fixados nos termos do artigo 85, § 2º, do Código de Processo Civil.

Nestes termos,
Pede deferimento.

Barra Bonita, 25 de julho de 2025.

Advogado(a)
OAB/SP nº 00.00
